
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA  

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS- 
ESAG  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

DOUTORADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

Callipolis – Grupo de Pesquisa de Política Pública e Desenvolvimento 

 

 

A CONSOLIDAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA DA SOJA NO NOROESTE 
GAÚCHO, A PARTIR DOS ANOS DE 1970, COMO UM ELEMENTO 

ESSENCIAL PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DA 
REGIÃO E O IMPACTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O SETOR 

 

 

016.434.660-03 

 

 

 

 

Florianópolis 2025 



2 
 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 
 
1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA 
 

No Rio Grande do Sul, os primeiros registros da soja datam 1914, pelo professor 

norte-americano E. C. Craig. Em 1940 apareceram os primeiros dados estatísticos da soja, 

onde consta oficialmente a presença da oleaginosa na safra agrícola do Rio Grande do Sul. De 

1940 em diante a soja passa a ser plantada com mais intensidade nas lavouras gaúchas e, 

definitivamente, a partir de 1970 a oleaginosa começa a ter importância na economia do Rio 

Grande do Sul, pois passou a liderar a produção de grãos, com um volume de 976.807 

toneladas, ultrapassando a produção de trigo (BRUM, 1985; EMATER, 2013). 

A partir da década de 1970, a agricultura gaúcha experimentou inúmeras 

transformações na sua base técnica e nos sistemas sociais de produção, principalmente na 

região Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Aliada ao trigo, a soja provocou a expansão 

da agricultura moderna não só nessa região como também no país.  

A produção de soja contribuiu para a mecanização das lavouras, a modernização do 

sistema de transporte, a profissionalização e o incremento do comércio internacional, a 

modificação e o enriquecimento da dieta alimentar de grande parte dos brasileiros e, 

consequentemente, contribuiu para acelerar o êxodo rural e a urbanização em diferentes 

regiões do país. A soja também alavancou a descentralização das agroindústrias, a 

viabilização e o desenvolvimento de cooperativas tritícolas e o fomento à expansão e 

modernização de outras atividades agropecuárias, a exemplo do leite, milho, aves e suínos 

(TRENNEPOHL, 2011). 

Como cultura preponderante na região noroeste do Rio Grande do Sul e por ser a 

principal base exportadora da região, a soja deve ser analisada a partir de suas características 

fundamentais, a fim de fornecer elementos sobre o processo de desenvolvimento 

socioeconômico da região, visto que o noroeste gaúcho se constitui na região que possui 

maior representação no cultivo da oleaginosa. 

Com o grande crescimento da produção de soja nas últimas décadas, a oleaginosa 

desenvolveu um amplo e complexo sistema de produção, demonstrada na grande estrutura 

industrial, comercial e de serviços comumente chamada de cadeia produtiva da soja ou de 

complexo da soja. A cadeia produtiva da soja é composta pelas indústrias de óleos vegetais e 

farelo, de insumos agrícolas, de máquinas e equipamentos, as redes de comercialização e 

financiamento da produção ligada às cooperativas ou as empresas privadas nacionais ou 

internacionais, o Estado, além dos próprios produtores do grão. 
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Ao compreender a relevância da cadeia produtiva da soja, o Estado Brasileiro tem 

proposto várias políticas públicas com vistas a equalizar situações-problema no plantio da 

semente, irrigação, escoamento da safra, proteção contra desastres ambientais, a exemplo do 

Plano de Escoamento da Safra 2024/2025, que é um plano do governo federal para melhorar a 

logística e reduzir os custos de transporte de grãos no Brasil e o Programa de Irrigação no 

Estado do Rio Grande do Sul, entre outros. Dito isto, ressalta-se a relevância das políticas 

públicas para o setor e a efetividade delas no desenvolvimento da região. 

Nesse contexto, o presente estudo tem como tema a consolidação da cadeia produtiva 

da soja no Noroeste gaúcho, a partir dos anos de 1970, como um elemento essencial para o 

desenvolvimento socioeconômico da região e o impacto das políticas públicas para o setor. 

Para fins de análise, a região noroeste do Rio Grande do Sul compreende 216 

municípios e uma área total de 65.052 km², também conhecida como Mesorregião Geográfica 

Noroeste Rio-Grandense, conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

As mesorregiões são instituídas pela resolução da presidência do IBGE nº 11, de junho de 

1990. 

 

1.2 PROBLEMA 

A agricultura gaúcha sofreu grandes transformações na sua base técnica e social de 

produção a partir da década de 1970 impulsionada pelo crescimento do cultivo da soja no Rio 

Grande do Sul.  A modernização da agricultura imprimiu um novo ritmo de vida ao pequeno 

agricultor, colocando-o no “mundo sombrio das especulações financeiras” (RUCKERT, 

1985). 

 
A revolução socioeconômica e tecnológica protagonizada pela soja no Brasil 
Moderno pode ser comparada ao fenômeno ocorrido com o ciclo da cana-de-açúcar, 
da borracha e do café, que, em distintos períodos dos séculos XVII a XX, 
comandaram o comércio exterior do país. Avançando sobre novas fronteiras 
agrícolas na busca de terras abundantes e baratas, milhares de dinâmicos e arrojados 
produtores de soja da região sul do Brasil migraram para o despovoado e 
desvalorizado Cerrado brasileiro, levando desenvolvimento e promovendo a 
implantação de uma nova cultura na região central do país. Centenas de pequenos 
povoados nasceram no vazio do Cerrado, transformando-se, ao longo das quatro 
últimas décadas, em cidades de pequeno, médio e grande porte e valorizando 
enormemente as terras da região, hoje tão valiosas quanto as da região sul. 
(DALL’AGNOL, 2007, p.10). 
 

Diante disso, a cadeia produtiva da soja parece ter produzido contribuições para o 

desenvolvimento da região noroeste gaúcha. Visto dessa maneira, o problema posto, que 

constitui o eixo desta investigação, é o que segue: a consolidação da cadeia produtiva da soja 
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no Noroeste gaúcho, a partir dos anos de 1970, pode ser considerada um elemento essencial 

para o desenvolvimento socioeconômico da região estudada? 

Este estudo buscará analisar a cadeia produtiva da soja, com o objetivo de identificar 

se esta foi elemento essencial para o desenvolvimento socioeconômico da região Noroeste do 

Rio Grande do Sul e o impacto das políticas públicas no setor.  Assim, as hipóteses centrais 

do proposto estudo são:  

1) A cadeia produtiva da soja se constituiu em fator determinante para o 

desenvolvimento socioeconômico da região Noroeste do Rio Grande do Sul. 

2) Os elementos multiplicadores mais importantes da cadeia da soja estão localizados 

fora da região, tornando mais lento o desenvolvimento da região. 
3) As políticas públicas produziram efeitos necessários fortalecer a cultura da soja e 

alavancar o desenvolvimento socioeconômico da região. 
 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 Analisar a consolidação da cadeia produtiva da soja no Noroeste gaúcho, a partir dos 

anos de 1970, como um elemento essencial para o desenvolvimento socioeconômico da região 

e as políticas públicas para o setor. 

 

1.3.2. Objetivos Específicos 

a) Verificar como se deu a implantação da cadeia produtiva da soja no Noroeste gaúcho;  

b) Analisar os impactos socioeconômicos desta implantação na região;  

c) Analisar se a sua implantação gerou elementos de desenvolvimento socioeconômico 

regional; 

d) Analisar se, ao contrário, tal implantação tornou a região apenas uma fonte de geração 

de riqueza a montante e a jusante da cadeia produtiva, deixando ao produtor rural e a 

região uma dependência importante e um constante endividamento;  

e) Verificar como as políticas públicas brasileiras agiram para viabilizar a cadeia 

produtiva da soja e o desenvolvimento na região estudada. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

No campo econômico, a cadeia produtiva da soja possui relevância para a economia 

do Estado do Rio Grande do Sul, visto que é um dos principais produtos cultivados no Estado 
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e gerador de renda aos produtores gaúchos, além de contribuir para o fortalecimento de outros 

setores econômicos.  

O Estado, que já foi o maior produtor brasileiro de soja ocupa a segunda posição 

nacional na produção de soja em 2024, com valores que se aproximam a 19 milhões de 

toneladas numa área de 6.764,9 milhões de hectares, e injetou cerca de R$ 32 bilhões na 

economia do Estado. A soja movimenta várias cadeias de fornecedores antes do plantio e pós 

o plantio, através da extração mineral para a produção do aço das plantadeiras, a compra de 

fertilizantes, fretes, armazenagem entre outros (CONAB, 2025). 

No campo social, a cadeia produtiva da soja possui grande relevância, quando na sua 

expansão, provoca modificações na base técnica (fertilizantes, máquinas, defensivos) e nas 

relações sociais de produção da agricultura (relações mercantis), ou seja, a incorporação de 

novas tecnologias provoca alterações na base produtiva, impulsionada pelo aumento da 

produção produtividade, aliada ao aumento da renda familiar, os quais buscam alcançar o 

desenvolvimento rural.  

No campo ambiental, o complexo da soja reproduz discussões que envolvem o debate 

sobre o aumento da produção, da produtividade, da fronteira agrícola, da utilização de 

defensivos agrícolas, de fertilizantes, de inoculantes químicos, da irrigação e da transgenia, 

como justificativas para a adoção de novas tecnologias, com o intuito de suprir a crise 

alimentícia dos países e o crescimento demográfico. 

A justificativa desta pesquisa também está ancorada em outras razões, além de 

procurar dar resposta a um questionamento do pesquisador no tocante à necessidade de 

conhecer, aprofundar e construir um conceito a respeito do tema. Calha destacar a 

consolidação dos objetivos apresentados pelo curso de Doutorado em Administração, 

objetivos estes que expõem a necessidade de proporcionar uma visão mais ampla aos 

profissionais da área para compreender a importância da consolidação da cadeia produtiva da 

soja no noroeste gaúcho como um elemento essencial para o desenvolvimento 

socioeconômico da região, a fim de fornecer-lhes condições teóricas que os capacitem, 

enquanto profissionais. 

 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO E A PRODUÇÃO DE SOJA 

As atenções do mundo estão voltadas ao Brasil, pela sua eficiência na produção de 

alimentos. O despertar do potencial do agronegócio brasileiro está no crescimento 
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impressionante ao longo dos últimos quarenta anos, decorrente da expansão da área de 

produção e da produtividade, resultante da utilização de tecnologias eficientes 

(DALL’AGNOL et al., 2010).  

Algumas décadas atrás o Brasil figurava como um importador de alimentos. Nos 

últimos anos este cenário mudou, e o país está entre os principais exportadores de alimentos 

do mundo (DALL’AGNOL et al., 2010). Em 2024, a participação do agronegócio brasileiro 

no Produto Interno Bruto (PIB) correspondeu aproximadamente 22%, apresentando uma 

variação negativa de 1,50 % em relação a 2023. O superávit da balança comercial do 

agronegócio brasileiro foi elevado quando alcançou a marca dos US$ 146 bilhões em 2024 e 

contribuiu para o saldo da balança comercial do Brasil. Em termos de valor exportado, o 

complexo soja (grão, farelo e óleo somados) foi o setor que apresentou melhor desempenho 

com valores que alcançaram a casa dos U$S 50 bilhões, o que representou aproximadamente 

32% das exportações do agronegócio. 

Nesse contexto, a cultura da soja é uma das atividades primárias mais importantes. Ela 

gera cerca de 7,5 milhões de empregos diretos e indiretos no Brasil e contribui para o 

crescimento econômico das cidades, através de indústrias que viabilizam empregos diretos e 

aumentam a demanda por comércio. 

Nos últimos 60 anos a soja apresentou um desenvolvimento pujante no Brasil, 

caracterizado pela forte interação com o mercado externo e a utilização da tecnologia 

moderna em seu cultivo. A partir de 1960, com sua produção em escala comercial, a soja 

contribuiu para o desenvolvimento regional e a urbanização, constituindo-se, assim, em uma 

atividade importante para o agronegócio brasileiro. 

Brum (2002) explica que a soja foi uma das principais culturas responsáveis pela 

introdução do conceito de agronegócio no país, pelo volume físico e financeiro e também pela 

necessidade empresarial de administração da atividade por parte dos produtores, fornecedores 

de insumos, processadores da matéria-prima e negociantes. 

 

2.2. A CADEIA PRODUTIVA DA SOJA 

A origem do termo cadeia produtiva se encontra na palavra francesa filière, que 

significa fileira, e pode ser definida como 

 
Uma sucessão de operações de transformações dissociáveis, capazes de ser 
separadas e ligadas por um encadeamento técnico, um conjunto de relações 
comerciais e financeiras que estabelecem, entre todos os estados de transformação, 
um fluxo de troca. Situado de montante a jusante, entre fornecedores e clientes, um 
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conjunto de ações econômicas que presidem a valoração dos meios de produção e 
asseguram a articulação das operações (HANSEN, 2004, p.28) 

 

 Na mesma linha de pensamento, Brum (2012) argumenta que as cadeias produtivas 

podem ser entendidas como uma sucessão de operações de transformação separadas entre si 

por um encadeamento técnico. Uma cadeia produtiva pode ser entendida como um conjunto 

de relações comerciais e financeiras que se formam, em seus elos de transformação, um fluxo 

de troca, estabelecido a montante e a jusante, entre fornecedores e cliente. 

 Neste contexto, Brum (2012) estabelece quatro grandes áreas que compõem uma 

cadeia produtiva: a primeira está voltada à produção (produtores de insumos, máquinas, 

implementos e serviços de apoio) que fornece ao produtor ferramentas que o ajudarão por 

meio dos seus fatores de produção; a segunda é o sistema produtivo, que utilizará os insumos 

para produção em si; a terceira área está relacionada à indústria de transformação da produção 

– agroindústria – que transforma o produto bruto em condições de ser utilizado pelo 

consumidor e; na quarta área está o bloco de distribuição, onde estão envolvidos o atacado e o 

varejo, além dos serviços de apoio que são imprescindíveis para a comercialização do 

produto. 

O enfoque proposto por Zylbersztajn (2000) é similar ao conceito supracitado, apenas 

apresenta alguns elementos distintos. Na sua visão, uma cadeia produtiva pode ser entendida 

como um encadeamento de operações interdependentes que possuem o objetivo de produzir, 

modificar e distribuir um produto. Esse autor destaca o entendimento que em diferentes níveis 

de agregação, existe coordenação entre os agentes do sistema. Esse sistema é composto por 

três subsistemas considerados pela abordagem tradicional de cadeias, a saber: de produção 

(envolve a indústria de insumos e a produção agropastoril) de transferência – transformação 

industrial, estocagem e transporte – e de consumo (as forças de mercado). 

Noutras palavras, as cadeias produtivas podem ser entendidas como um conjunto de 

atividades econômicas articuladas e interdependentes onde são constituídas etapas 

consecutivas pelas quais os bens intermediários são transformados e transferidos. 

A cadeia produtiva da soja, por sua vez, envolve desde a produção interna voltada para 

a exportação do produto bruto, até a transformação do produto pela indústria esmagadora, 

onde a oleaginosa é processada em óleo ou farelo, que são direcionados tanto para o consumo 

interno quanto para a exportação. 

É mister destacar que com o advento da biotecnologia, a partir da década de 1990, a 

agricultura brasileira vivenciou um processo de transformação, o que contribuiu para que a 
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soja passasse por uma reestruturação em sua cadeia produtiva, provocado pela adoção das 

novas tecnologias que foram introduzidas no mercado. 

Com as transformações ocorridas na agricultura brasileira, em especial a gaúcha, a 

produção de soja no Rio Grande do Sul ganha relevância na economia do estado e na sua 

região noroeste, com uma produção anual de soja de 8 a 9 milhões de toneladas, que geram 

um Valor Bruto em torno de R$ 5 bilhões para o estado e R$ 3 bilhões para a região. 

Trennepohl (2011) destaca que a oleaginosa possui peso considerável na dinâmica do 

desenvolvimento regional e não há como pensar um futuro próximo da região sem que a 

produção de soja não produza impactos relevantes na economia do estado. 

No estado, a produção gaúcha de soja já alcançou 14,8 milhões de toneladas em 2015, 

com uma área cultivada que chega a 4,3 milhões de hectares com produtividade nas lavouras 

que alcançam 2.835 quilos/hectare (CONAB, 2015). 

 

2.3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O DESENVOLVIMENTO  

 

O Estado tem como função promover o bem estar social e, o faz, através de políticas 

públicas que vão ao encontro das necessidades da população. Essas políticas públicas se 

configuram em ações que minimizam as dificuldades e potencializam as oportunidades dos 

interesses coletivos de cada sociedade (TUDE, et  al., 2010; CASTRO e OLIVEIRA, 2014). 

Os resultados das políticas públicas na sociedade derivam dos recursos alocados e as 

extensões abrangidas no escopo de cada ação (PEDONE, 1986).  

As políticas públicas atendem a uma necessidade social identificada pelos agentes 

políticos que estão no poder que precisam congregar o que é estratégico politicamente, o que 

é tecnicamente eficiente e responder as necessidades das esferas mais afetadas por diversos 

fatores (TEIXEIRA, 2002; AGUM, et al.,  2015). Essas necessidades podem ser reduzidas a 

partir das potencialidades locais e regionais através de políticas públicas elaboradas como 

meios para promover condições para o bem estar social e alavancar o do desenvolvimento 

(TERNOSKI, et  al., 2020). 

A compreensão de desenvolvimento passa por um contexto que resulta no ajuste de 

desigualdades históricas, “[...] criando uma conexão capaz de preencher o abismo civilizatório 

entre as antigas nações metropolitanas e a sua antiga periferia colonial; entre as minorias ricas 

modernizadas e a maioria ainda atrasada e exausta dos trabalhadores pobres” (SACHS, 2004, 

p. 13). 
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As concepções de desenvolvimento e crescimento econômico passam por algumas 

compreensões conforme o autor. Veiga (2005) destaca que uma linha de pensamento entende 

que o crescimento econômico é o impulsionador do desenvolvimento, este qualificado pelo 

Produto Interno Bruto (PIB) e pelo nível de bem estar de uma região, de acordo com a renda 

per capita de seus habitantes.   

A concepção defendida por Arrighi (1997) defende que o desenvolvimento econômico 

é inexeqüível. Este autor entende que a riqueza de uma sociedade não pode ser generalizada 

pois é fundamentada nos processos de exploração e exclusão o que redunda em uma contínua 

geração de pobreza dessa comunidade. Celso Furtado (1974) amplia esse olhar para a 

utilização de modelos culturais dos países centrais pelos países periféricos como a adoção de 

padrões de consumo sem que haja mudanças nas estruturas econômicas da sociedade que 

aderem essa modernização. Este autor entende que se não houver a possibilidade do sistema 

econômico evoluir, o padrão de vida formatado pelo capitalismo industrial será acessível para 

privilegiados (Furtado, 1974; Cavalcanti, 2001; Veiga, 2005). 

Outra abordagem explica que os efeitos do desenvolvimento econômico não resultam 

imediatamente em benefícios para a sociedade. Sen (2000) e Sachs (2004) entendem que o 

desenvolvimento resulta na supressão das fontes de liberdade das pessoas.  

As compreensões de desenvolvimento revelam-se abrangentes, isto é, avançam além 

das fronteiras do crescimento econômico. Este estudo pauta-se num entendimento integrado 

de desenvolvimento a partir das particularidades de cada região, no qual as esferas sociais, 

ambientais e econômicas impactam fortemente no crescimento e desenvolvimento de cada 

sociedade, no que podemos chamar de desenvolvimento endógino.  

Vazquez-Barquero (2007) defende que no desenvolvimento endógeno a inovação, a 

organização da produção, o desenvolvimento urbano e a dinâmica institucional de cada 

sociedade são meios que determinam a acumulação de capital e que a sinergia desses fatores 

produz o crescimento econômico e o avanço do progresso em determinada região. O autor 

destaca que a participação social na construção do desenvolvimento deve ser considera nas 

discussões sobre o tema. 

 

 
3 METODOLOGIA 
 
 Realizar uma pesquisa exige de o pesquisador reunir informações necessárias para 

encontrar respostas para uma indagação e desse modo chegar à solução de um problema, ou 
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seja, é buscar respostas para os questionamentos que foram lançados. No entendimento de 

Minayo (1994, p. 23) a pesquisa se constitui em uma  

 
atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade. É uma 
atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo 
intrinsecamente inacabado e permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva 
da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e 
dados. 

 

Na mesma esteira de argumentação, Demo (1996, p. 34) insere a pesquisa com um 

trabalho cotidiano e considera-a como uma atitude, um “questionamento sistemático, crítico e 

criativo, mais a intervenção competente na realidade, ou o diálogo crítico permanente com a 

realidade em sentido teórico e prático”. 

 Nas palavras de Gil (1999, p. 42) a pesquisa científica é concebida a partir de um 

caráter pragmático, isto é, ela se constitui em um “processo formal e sistemático de 

desenvolvimento do método científico. O objetivo fundamental da pesquisa é descobrir 

respostas para problemas mediante o emprego de procedimentos científicos”. Noutras 

palavras, a pesquisa se caracteriza na busca de soluções para um problema através de 

procedimentos racionais e sistemáticos. 

 Neste contexto estão inseridas as instituições de ensino, que possuem o desafio central 

da produção de conhecimento próprio com qualidade formal e política, com o objetivo da 

promoção do desenvolvimento. Todavia, esse desígnio só é alcançado através da pesquisa 

como estratégia de produção de conhecimento e de promoção da cidadania.  

Essa concepção está revelada nas palavras de Demo (1993, p. 128), quando afirma que 

a pesquisa pressupõe o “diálogo crítico e criativo com a realidade, culminando na elaboração 

própria e na capacidade de intervenção [...] é a atitude de aprender a aprender, faz parte de um 

processo educativo e emancipatório, que implica uma atitude processual cotidiana”. 

 É a pesquisa que nutre a atividade de ensino, ou seja, que a mantém em constante 

atualização frente às mudanças da realidade social. É através da pesquisa que se pode vincular 

o pensamento e a ação (MINAYO, 1994). 

 Por essas razões é preciso compreender a relação entre o tipo de pesquisa e os 

objetivos. Dessa forma, esta pesquisa possui suas bases em uma pesquisa básica, pois tem 

como objetivo aumentar e/ou gerar novos conhecimentos, tentar hipóteses e construir teorias.  

Em relação à estratégia de pesquisa, consiste num estudo de caso, pois é uma pesquisa 

estratégica de exploração metodológica que se concentra em dados qualitativos. Quanto à 

abordagem, se caracteriza por uma pesquisa qualitativa, visto que exige a interpretação dos 
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fenômenos e a atribuição de significados. Neste caso, o ambiente natural é a fonte direta para 

coleta de dados e o pesquisador é instrumento chave nesse processo, que analisará os dados 

indutivamente (GIL, 1999). 

 Quantos aos objetivos, a pesquisa é classificada em descritiva e explicativa. Na 

pesquisa descritiva o objetivo é descrever características de uma determinada população, 

fenômeno ou relação entre variáveis. Na explicativa, o objetivo está na identificação dos 

fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência de determinados fenômenos 

além de aprofundar o conhecimento da realidade ao explicar e analisar as causas (GIL, 2002). 

 O contexto da pesquisa envolve a região do noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 

que segue a circunscrição do IBGE e compreende 216 municípios e uma área total de 65.052 

km², também conhecida como Mesorregião Geográfica Noroeste Rio-Grandense. Essas 

mesorregiões foram instituídas pela resolução da presidência do IBGE nº 11, de junho de 

1990.  

Quanto aos procedimentos técnicos adotados para esta pesquisa se encontram a 

pesquisa bibliográfica, documental. A pesquisa bibliográfica compreende todo o referencial 

teórico já tornado público em relação ao tema do estudo (teses, dissertações, pesquisas, 

circulares técnicas, livros, revistas, jornais, boletins, entre outros). A pesquisa documental, de 

modo geral, são documentos e/ou materiais que ainda não foram analisados, mas que de 

acordo com a questão e o objetivo da pesquisa, podem ter valor científico (GIL, 2002). 

 No tocante a análise e interpretação de dados utilizar-se-á a análise de conteúdo, 

através de uma pré-análise do material coletado, exploração e categorização e tratamento dos 

dados pela inferência e interpretação dos dados coletados. A estratégia de análise de conteúdo 

far-se-á pela comparação dos dados, análise histórica para observar como a cadeia produtiva 

da soja e as políticas públicas se comportaram ao longo do período analisado e a construção 

de explicação da realidade estudada (BARDIN, 1995). 

 

4 CRONOGRAMA 

CRONOGRAMA 

  
Ago/Dez. 

2025 
Jan/Jul. 

2026 
Ago/Dez. 

2026 
Jan/Jul. 

2027 
Ago/Dez. 

2027 
Jan/Jul. 

2028 

              

Ajustes na definição do tema x           

Revisão bibliográfica x x x x     
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Redação dos capítulos 
previstos   x         

Finalização dos créditos de 
disciplinas x x x x     

Exame de qualificação   x         

Revisão do texto final   x         

Introdução     x       

Objetivos     x       

Material e métodos ou 
metodologia     x x x   

Resultados         x x 

Discussão         x x 

Defesa Tese           x 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
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